
Capítulo 3

ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS 
MULHERES: ARCABOUÇO POLÍTICO INSTITUCIONAL

Resumo

Neste capítulo serão abordados os diversos modos de enfrentamento da violência contra as mu-

lheres, com especial ênfase nas principais convenções e conferências nacionais e internacionais 

já realizadas e na legislação e políticas públicas nacionais sobre o tema. Este texto foi baseado 

no Curso Para Elas, de Ensino à Distancia, promovido pelo Núcleo de Promoção de Saúde e Paz 

da UFMG, em parceria com o Ministério da Saúde e o Núcleo de Educação em Saúde Coletiva.1
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As Convenções Internacionais e as  
Políticas Públicas Voltadas para as Mulheres

A conquista das políticas para o enfrentamento da violência contra a mulher é per-

meada por movimentos sociais que, de forma organizada, realizaram conferências com 

temas voltados para as questões femininas, convenções que culminaram, posterior-

mente, em acordos internacionais e políticas públicas de governo.2 Uma convenção in-

ternacional pode ser considerada um acordo de vontade em forma escrita, entre sujeitos 

(governos, por exemplo), regida pelo Direito Internacional e que resulta na produção de 

efeitos jurídicos. A convenção pode receber outras denominações: tratado, protocolo ou 

acordo, com o compromisso de caráter internacional assumido pelo Estado.3 As con-

venções que trouxeram os fundamentos para o desenvolvimento das políticas públicas 

para a mulher no Brasil serão subdivididas em três categorias segundo seu objeto: direi-

tos civis, humanos e políticos; direitos trabalhistas; combate à discriminação e violência. 

Convenções sobre direitos civis, humanos e políticos para as mulheres

A Convenção Interamericana sobre a Concessão dos Direitos Civis da Mulher, reali-

zada em 1948, na cidade de Bogotá, Colômbia, teve o objetivo de outorgar às mulheres 

os mesmos direitos civis de que dispõem os homens. No Brasil, foi promulgada em 23 

de outubro de 1952, por meio do Decreto nº 31.643.4 A Convenção sobre os Direitos 

Políticos das Mulheres, realizada em 1953, foi motivada para igualar direitos políticos 

entre homens e mulheres, incluindo o direito ao voto e o direito de tomar parte na dire-

ção dos assuntos públicos de seu país. Sua promulgação ocorreu em 1963, por meio 

do Decreto nº 52.476, de 12 de setembro de 1963.5 Anos mais tarde, veio a Convenção 

Americana de Direitos Humanos, também chamada de Pacto de San José da Costa 

Rica, rati�cada pelo Brasil no dia 6 de novembro de 1992, por meio do Decreto nº 678.6 

Teve por objetivo a consolidação do regime de liberdade pessoal e de justiça social no 

continente, a�rmando o respeito aos direitos essenciais da pessoa humana, econômi-

cos, sociais, culturais civis e políticos.6

Convenções sobre a aquisição dos direitos trabalhistas para a mulher

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada em 1919 como parte do 

Tratado de Versalhes, sendo a única das agências do Sistema das Nações Unidas que 

se organiza de forma tripartite, ou seja, é composta de representantes de governos, 

de organizações de empregadores e de trabalhadores. Ela é responsável pela formu-

lação e aplicação das normas internacionais do trabalho, na forma de convenções e 

recomendações. O Brasil está entre os membros fundadores da OIT e participa da 

Conferência Internacional do Trabalho desde sua primeira reunião. 
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A primeira Convenção sobre o Amparo à maternidade ocorreu em 1919 e foi ra-

ti�cada pelo Brasil somente em 1934. Essa convenção foi revisada em 1952, tendo 

sido novamente rati�cada pelo Brasil em 1965, entrando em vigor em 1966. Tratava 

dos direitos da mulher relativos à maternidade.7 As discussões sobre a aquisição dos 

direitos trabalhistas pelas mulheres culminaram com a Convenção sobre a Igualdade 

de Remuneração de Homens e Mulheres por Trabalho de Igual Valor (OIT), realizada em 

1951, em Genebra, com a recomendação de se assegurar a todos os trabalhadores, o 

princípio da igualdade de remuneração de homens e mulheres, quando da execução 

de atividade de igual valor. No Brasil, a Convenção foi aprovada por Decreto Legislati-

vo em 29 de maio de 1956 e promulgada pelo Decreto nº 41.721, de junho de 1957.8,9 

A Convenção sobre Discriminação no Emprego e na Ocupação – conhecida como 

Convenção 111 da OIT10 – foi aprovada na 42ª reunião da Conferência Internacional 

do Trabalho (Genebra – 1958) e promulgada no Brasil pelo Decreto nº 62.150, de 19 

de janeiro de 1968.11 Estabelece parâmetros de combate à discriminação existente no 

campo das relações de trabalho. A Convenção nº 189 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), relativa ao Trabalho Doméstico, foi aprovada em junho de 201112 e o Bra-

sil incorporou a Convenção em sua legislação em 2013, depois da aprovação da “PEC 

das domésticas” pelo Congresso Nacional.13 A Convenção reconhece a contribuição 

do trabalho doméstico para a economia mundial, especialmente em tarefas de cuidado 

de crianças, pessoas com de�ciência e idosos. 

Convenções sobre as formas de discriminação e violência contra a mulher

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher (Commitee on the Elimination of Discrimination on Against Women – CEDAW), 

adotada em 18 de dezembro de 1979 pela Assembleia Geral das Nações Unidas,14 

entrou em vigor em 3 de setembro de 1981, depois de ser rati�cada por 20 países. 

Consagrou o princípio da igualdade para as mulheres em todos os domínios, reconhe-

cendo, assim, o direito de plena cidadania e o respeito integral dos direitos humanos 

das mulheres. Faz parte de vasto conjunto de instrumentos para proteção e promo-

ção dos direitos humanos, num processo que se iniciou com a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos em 1948 e prosseguiu com a adoção dos pactos internacionais 

sobre os direitos civis e políticos e sobre os direitos econômicos, sociais e culturais. 

Surgiu também como reivindicação do movimento de mulheres, a partir da primeira 

Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada no México em 1975. Foi rati�cada pelo 

Brasil em 1985, com reservas em alguns artigos que tratavam da igualdade entre ho-

mens e mulheres no âmbito da família. Somente em 1994 foi plenamente rati�cada pelo 

Brasil.15 A importância da CEDAW se deve ao seu caráter global e abrangente, sendo 

instrumento que consagra todas as ordens de direitos, engloba mulheres de todas as 

idades, de todas as condições sociais, de todas as situações e grupos e inclui minorias 
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étnicas, migrantes, mulheres com de�ciência e outras. Entre suas postulações, a CE-

DAW estabelece a urgência em acabar com todas as formas de discriminação contra 

as mulheres, para que se garanta o pleno exercício de seus direitos civis e políticos, 

bem como seus direitos sociais, econômicos e culturais. 15

Em seu artigo 1º, a Convenção assim de�ne a discriminação contra a mulher: 

[…] toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por ob-

jeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela 

mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do ho-

mem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos 

político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.14

Ao aceitar a CEDAW, os estados-membros se comprometem a implementar uma sé-

rie de medidas para eliminar todas as formas de discriminação contra a mulher, incluindo: 

 � incorporar o princípio de equidade de mulheres e homens em seu sistema legal, 

abolindo as leis discriminatórias e adotando um sistema que proíba a discrimina-

ção contra a mulher;

 � estabelecer tribunais e outras instituições públicas para assegurar a efetiva pro-

teção de mulheres contra a discriminação; 

 � assegurar a eliminação de todo ato de discriminação contra as mulheres por 

pessoas, organizações e empresas.

Em 6 de outubro de 1999, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou um Pro-

tocolo Opcional para a CEDAW e conclamou os países que haviam assinado a Conven-

ção a rati�carem o novo instrumento. Ao rati�car esse novo protocolo, o estado-mem-

bro reconhece a competência do comitê sobre a Eliminação da Discriminação Contra 

a Mulher – órgão que monitora o cumprimento da Convenção por parte dos Estados 

signatários – para receber e analisar queixas de indivíduos ou grupos dentro de sua 

jurisdição. O comitê é composto de 23 peritas eleitas pelos estados-partes para exer-

cerem o mandato por um período de quatro anos, com as atribuições de examinar os 

relatórios periódicos apresentados pelos estados-partes; formular sugestões e reco-

mendações gerais; instaurar inquéritos con�denciais e examinar comunicações sobre 

violação dos direitos dispostos na Convenção. 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher, realizada em 1994, �cou conhecida como Convenção de Belém do Pará, pois 

ocorreu naquela cidade, e foi considerada um marco histórico internacional na tentativa 

de coibir a violência contra as mulheres. A Convenção foi rati�cada pelo Estado brasi-

leiro em 1995.16 De�niu-se como violência contra a mulher “qualquer ação ou conduta, 

baseada no gênero, que cause morte, dano físico, sexual ou psicológico à mulher, 
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tanto no âmbito público como no privado,”16 rompendo a separação equivocada entre o 

espaço público e o privado, no que se refere à proteção dos direitos humanos. Dessa 

forma, pela primeira vez na história, passa a haver a compreensão de que a violência 

cometida contra a mulher, mesmo no âmbito doméstico, interessa à sociedade e ao 

poder público.16,17 O Estado brasileiro, em 27 de novembro de 1995, rati�cou a Conven-

ção de Belém do Pará e comprometeu-se a incluir em sua legislação normas especí�-

cas para tratar essas questões. Com a Constituição Federal de 1988, essa Convenção, 

em nosso país, passou a ter força de lei interna. 

As Principais Conferências Internacionais e Nacionais  
e as Políticas Públicas voltadas para a Mulher

As conferências são de�nidas como reuniões para o debate de assuntos de grande 

relevância. Conferências internacionais são capazes de direcionar ações e re�exões 

sobre uma área estratégica e os países participantes se comprometem com as suas 

diretrizes e os seus planos. Tais países podem realizar conferências nacionais como 

meio de levar a discussão para o nível nacional. 

Primeira conferência mundial sobre a mulher 

A Primeira Conferência Mundial sobre a Mulher ocorreu na Cidade do México, em 

1975, quando foi proclamado o Decênio das Nações Unidas para a Mulher (1975-1985). 

A Conferência reconheceu o direito da mulher à integridade física, à autonomia de de-

cisão sobre seu corpo e à maternidade opcional, algumas das principais reivindicações 

feministas. A relevância da participação das mulheres na Conferência foi evidenciada 

pelo fato de que, entre os 133 representantes de governos na Conferência, todas eram 

mulheres. Participaram cerca de 4.000 pessoas da sociedade civil, fato que depois iria 

repetir-se em outras conferências mundiais.18 Nessa Conferência foram de�nidas dire-

trizes para os governos e para toda a comunidade internacional, a �m de dar continui-

dade ao Decênio das Nações Unidas para a Mulher e para atingir os objetivos do Ano 

Internacional da Mulher. Entre as principais metas estavam a garantia para as mulheres 

de acesso à educação, ao trabalho, à participação política, à saúde, à vivenda, à plani-

�cação familiar e à alimentação e à igualdade de condições com os homens. 

Segunda conferência mundial sobre a mulher 

A Segunda Conferência Mundial sobre a Condição Jurídica e Social da Mulher ocor-

reu em Copenhague, Dinamarca, em 1980. Nessa Conferência foi avaliado o grau de 

cumprimento das diretrizes marcadas pela conferência mundial anterior, observando-

-se que surgiram várias lacunas entre a igualdade legalmente reconhecida e a aplica-
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ção efetiva dos diretos legais para as mulheres. É justamente a partir dessa Conferên-

cia que se começou a abordar a igualdade não só do ponto de vista jurídico, como 

também do ponto de vista do exercício dos direitos e da igualdade de oportunidades 

entre mulheres e homens. A conferência chamou a atenção para importantes aspectos 

como a falta de participação dos homens; insu�ciente vontade política dos estados 

participantes; o não reconhecimento da contribuição das mulheres à sociedade; a au-

sência de mulheres nos postos de tomada de decisões; escassez de serviços de apoio 

e de �nanciamento; baixa sensibilização das próprias mulheres.18

Primeira conferência nacional de políticas para as mulheres 

A 1ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (I CNPM) ocorreu em Bra-

sília, em julho de 2004, e teve a participação de 2.500 pessoas.19 Teve como resultado 

a aprovação de documento com diretrizes para guiar a ação estatal em relação às polí-

ticas públicas para as mulheres, estabelecendo as bases para a elaboração da Política 

Nacional para as Mulheres.19, 20 No documento se questiona a interferência do Estado 

na vida das mulheres, sancionando, determinando e reproduzindo padrões de relações 

de gênero, raça, etnia e a liberdade de orientação sexual, e estabelece como desa�o 

desmiti�car a neutralidade do Estado como articulador da ação política.20 Propõe-se 

que o Estado desenvolva políticas que visem à igualdade e à equidade, considerando as 

mulheres como sujeitos de direitos, e à promoção à participação das mulheres em todos 

os espaços de poder. De�ne os princípios que devem guiar a política nacional, entre os 

quais se destacam: a igualdade na diversidade, equidade, autonomia das mulheres, lai-

cidade do Estado, universalidade, participação e solidariedade.19 A construção de nova 

institucionalidade que vise à igualdade precisa da participação e do diálogo entre os dis-

tintos sujeitos envolvidos no processo assim como da criação de organismos especí�-

cos para a articulação e implementação de políticas, entre os quais se destaca a criação 

de secretarias de políticas para as mulheres nos níveis municipal, estadual e federal.21

Segunda conferência nacional de políticas para as mulheres

A 2ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (II CNPM) foi realizada em 

Brasília, em 2007, e nela mulheres de todo o Brasil avaliaram a implementação do Pla-

no Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) e discutiram sua participação nos 

espaços de poder.22 A 2ª Conferência foi coordenada pela Secretaria de Políticas para 

as Mulheres (SPM) e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) e contou 

com a participação de delegadas(os) representantes de instâncias governamentais e 

da sociedade civil, tendo sido antecedida por conferências regionais e/ou municipais e 

estaduais em todo o território brasileiro. O objetivo da Conferência foi produzir um es-

paço de interlocução e construção coletiva entre Estado e Sociedade Civil, envolvendo 
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os movimentos feministas e de mulheres, para potencializar as políticas públicas para 

as mulheres no Brasil (BRASIL, 2007b).22

Os principais temas discutidos na Conferência podem ser divididos em três grandes 

blocos: a) discussão sobre a posição das mulheres no Brasil; b) implementação do 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM); c) participação das mulheres nos 

espaços de poder, com foco no sistema político.22

Terceira conferência nacional de políticas para as mulheres 

A 3ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (III CNPM) ocorreu em 

dezembro de 2011, com a participação de 2.125 delegadas na etapa nacional (Bra-

sília) e de 200 mil pessoas que se reuniram em todo o país durante a preparação da 

Conferência. O Plano Nacional de Política para as Mulheres (PNPM) de 2013-2015 

apresentou mais inserção dos temas de gênero em diversas áreas do governo e 

possibilitou o fortalecimento e a institucionalização da Política Nacional para as Mu-

lheres de 2004, rea�rmando os princípios que direcionaram a Política Nacional para 

as Mulheres: autonomia das mulheres, busca da igualdade efetiva entre mulheres 

e homens, respeito à diversidade e combate a todas as formas de discriminação, 

caráter laico do Estado, universalidade dos serviços e benefícios, participação das 

mulheres em políticas públicas e transversalidade como princípio orientador das polí-

ticas públicas.23,24 Foi incluído no âmbito dessas políticas o paradigma da responsabi-

lidade compartilhada, ou seja, é responsabilidade de todos os órgãos dos três níveis 

federativos promover a igualdade de gênero.23, 25

Legislação Brasileira que Ampara a Mulher Vítima de Violência
Em pleno século XXI, a violência de gênero contra a mulher, principalmente a que 

ocorre no contexto doméstico, familiar e intrafamiliar, é um problema ainda preocu-

pante em vários países. Ao contrário dos homens, que sofrem mais a violência urbana 

praticada por estranhos, as mulheres aparecem como principais vítimas da violência 

cometida por parentes ou companheiros. A violência contra a mulher, mesmo sendo 

parte do cotidiano de mulheres do mundo todo, é tratada com naturalidade por grande 

parte da população, como se fosse fato comum, corriqueiro, invisível à sociedade e, 

portanto, de pouca importância. A partir do momento em que a convivência em grupo 

torna os con�itos muito frequentes e difíceis, surgem as leis com o objetivo de discipli-

nar o comportamento dos homens na sociedade e a expectativa é de que elas sejam o 

instrumento de transformação de uma realidade repleta de desigualdades e injustiças.26 

A legislação é responsável por regular as relações, as instituições e os processos so-

ciais. Por meio dela são assegurados direitos individuais e coletivos perante o Estado, 

os demais indivíduos e as instituições. Embora a legislação, sozinha, não seja capaz de 
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mudar e superar o cenário de desigualdade de gênero e discriminação, ela constitui, 

sem dúvida, o caminho para ajudar no enfrentamento da violência. 27 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco político 

importante para a transição democrática no Brasil, assim como contribuiu, de forma 

signi�cante, para a institucionalização dos direitos humanos.26 A mobilização realiza-

da pelas mulheres com a campanha “Constituinte para valer tem que ter palavra de 

mulher”, coordenada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, trouxe avanços 

no reconhecimento dos direitos individuais e sociais das mulheres e resultou na elabo-

ração da Carta da Mulher Brasileira aos Constituintes, que foi entregue ao Congresso 

Nacional no dia 26 de agosto de 1986, por mais de mil mulheres.26

Um dos fundamentos que podem ser observados na Constituição de 1988 é a 

preocupação com a dignidade humana. Citam-se alguns exemplos: o artigo 3º, que 

aborda a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação; o artigo 5º, que trata dos direitos e 

garantias fundamentais, estabelecendo o princípio da igualdade; e o artigo 226, §8º, 

que visa à proteção da família, da criança, do adolescente e do idoso, contra a violência 

praticada no seio de suas relações.27 

Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003

Esta lei instituiu a Noti�cação Compulsória da Violência Contra a Mulher e aprovou o 

instrumento e o �uxo para essa noti�cação em todo o território nacional, buscando res-

ponder às exigências impostas pela legislação internacional da qual o Brasil é signatá-

rio.28 A noti�cação compulsória é, na realidade, um registro sistemático e organizado, fei-

to em formulário próprio que deve ser utilizado em casos de conhecimento, suspeita ou 

comprovação de violência contra a mulher. Não é necessário conhecer o agressor, mas 

é obrigatório o preenchimento desse documento por parte do pro�ssional de saúde.29

A Lei de Noti�cação Compulsória estabelece que a denúncia seja de responsabili-

dade dos serviços de saúde, sejam eles públicos ou privados, ao atenderem às mulhe-

res vítimas de violência. Essa lei possibilita a coleta de dados e posterior sistematização 

dos casos de mulheres que sofreram violência, sendo mantido o caráter sigiloso das 

informações, o que possibilita melhorias na rede de atendimento e na saúde pública 

como um todo. Anteriormente à lei de noti�cação, havia total ausência de participação 

dos pro�ssionais da saúde pública na rede de enfrentamento à violência contra as 

mulheres. Sabe-se que os pro�ssionais de saúde têm pouca ou nenhuma capacitação 

para enfrentar esse problema, trazendo como consequência o mau funcionamento do 

trabalho em rede e limitando consideravelmente suas ações e resultados. Daí a impor-
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tância da capacitação dos pro�ssionais de saúde para perceber, diagnosticar, abordar 

e noti�car os casos de violência.30 

A noti�cação compulsória deve ser tratada com sigilo, não podendo ser divulgada 

a identidade da vítima, com exceção de casos excepcionais, como nos casos de risco 

para a vítima ou para a sua comunidade. Nesse caso, devem-se requerer permissão da 

autoridade sanitária e o conhecimento prévio da vítima. Porém, não se pode esquecer 

que áreas do conhecimento como educação, cultura, segurança, justiça, assistência 

social e outras também lidam com a questão da violência. Assim, é papel de todos 

esses pro�ssionais ter um olhar mais atento para essa questão e procurar saber quais 

procedimentos deverão ser adotados para encaminhar as mulheres em situação de 

violência, pois é a partir da noti�cação que se pode dar visibilidade ao problema e co-

nhecer o per�l epidemiológico. 30

Lei nº 10.886, de 17 de junho de 2004

Esta lei incluiu nova redação para o artigo 129 do Código Penal, especi�cando 

um tipo especial de crime, a lesão corporal, entendida como “ofender a integridade 

corporal ou a saúde de outrem”, que ocorre no ambiente doméstico e é cometida por 

pessoas que convivem no mesmo espaço. A pena que era de seis meses a um ano de 

detenção passou para até três anos de detenção, com possibilidade de aumento de 

um terço da pena se o crime for praticado contra pessoa portadora de de�ciência.31

Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha)

O título desta lei32 é homenagem a Maria da Penha Maia Fernandes, vítima da vio-

lência doméstica crônica praticada pelo seu marido. Pela sua história de quase duas 

décadas de persistência, ela se tornou símbolo da luta contra a violência doméstica e 

familiar. Seu marido foi denunciado ao Ministério Público e condenado, mas, devido a 

uma série de medidas protelatórias, permaneceu em liberdade por quase 20 anos.33 

Alteração importante incluída na Lei Maria da Penha foram as medidas protetivas às 

mulheres vítimas de violência, além de medidas punitivas proibindo a aplicação das 

chamadas penas alternativas. Também alterou a visão jurídica, que causava sentimento 

de impunidade, tendo em vista que uma agressão que causasse lesões corporais leves 

às mulheres não poderia gerar auto de prisão em �agrante, mesmo que o autor fosse 

reincidente, ante o seu compromisso de comparecimento em Juízo.34 Entre as medidas 

protetivas abrangidas na Lei Maria da Penha, que podem ser requeridas ao juiz, algu-

mas merecem destaque pelos seus feitos intimidativos, bem como para a garantia da 

integridade física e moral da ofendida: 

 � obrigação da autoridade policial de garantir a proteção da mulher e encaminhá-la 

ao hospital; 
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 � fornecer-lhe, e aos dependentes, o transporte que se �zer necessário e acompa-

nhá-la ao domicílio para a retirada dos pertences; 

 � afastamento do autor de violência do lar ou restrição de contato com a mulher, 

com os familiares desta, com testemunhas, por qualquer meio de comunicação; 

 � encaminhamento da mulher para programas de proteção; 

 � possibilitar seu afastamento do lar sem que ela perca seus direitos relativos a 

bens ou guarda de �lhos; 

 � assistência jurídica gratuita, bem como o acompanhamento jurídico em todos os 

atos processuais.

A partir da alteração do código Penal e da Lei Maria da Penha, toda violência de-

corrente do âmbito familiar ou doméstico exige a abertura de inquéritos e as vítimas 

devem ser encaminhadas para o atendimento e proteção, o que representa um avanço 

na proteção de todos aqueles que se encontram em situação de risco e fragilidade. A lei 

determina que qualquer pessoa do âmbito doméstico, familiar e afetivo pode ser autora 

de violência, quebrando o dogma de que somente homens são autores de violência 

doméstica ou intrafamiliar contra mulheres.35

No artigo 7º, a Lei Maria da Penha32 conceitua as formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, sintetizadas na Tabela 3.1.

Tabela 3.1. Formas de violência contra a mulher, segundo a Lei Maria da Penha

Violência Física Qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal.

Violência  

Psicológica

Conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou preju-
dique e perturbe o seu pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou con-
trolar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limi-
tação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação.

Violência 

Sexual

Conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual 
não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que indu-
za a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que impeça 
de usar qualquer método contraceptivo ou que force ao matrimônio, à gravidez, 

ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipula-
ção; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos.

Violência  

Patrimonial

Conduta que con�gure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 
objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos 
ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades.

Violência Moral Qualquer conduta que con�gure calúnia, difamação ou injúria.
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Decreto nº 7.958, de 13 de março de 2013

O Decreto Federal no 7.958 estabelece diretrizes para o atendimento às vítimas de 

violência sexual pelos pro�ssionais de segurança pública e da rede de atendimento 

do Sistema Único de Saúde. Representou, antes de tudo, respeito às mulheres que 

sofrem violência sexual, com a adoção de ações que amenizam seu sofrimento, com 

o atendimento imediato e multidisciplinar para o controle e tratamento dos impactos 

físicos e emocionais causados pelo estupro: acolhimento em serviços de referência; 

atendimento humanizado; disponibilização de espaço de escuta quali�cado e privaci-

dade durante o atendimento; informação prévia à vítima, sobre o que será realizado em 

cada etapa do atendimento, respeitando-se sua decisão sobre a realização de qual-

quer procedimento; orientação às vítimas sobre a existência de serviços de referência 

para atendimento às vítimas de violência; disponibilização de transporte da vítima de 

violência sexual até os serviços de referência; capacitação de pro�ssionais de seguran-

ça pública e da rede de atendimento do SUS para atender vítimas de violência sexual.36

Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013

Esta lei estabelece que todos os hospitais integrantes da rede do Sistema Único de 

Saúde (SUS) deverão oferecer atendimento imediato às vítimas, compreendendo os se-

guintes serviços: diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas 

demais áreas afetadas; amparo médico, psicológico e social imediatos; facilitação do 

registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de Medicina Legal e às delegacias 

especializadas com informações que possam ser úteis à identi�cação do agressor e à 

comprovação da violência sexual; pro�laxia da gravidez; pro�laxia das doenças sexual-

mente transmissíveis (DST); coleta de material para realização do exame de HIV para 

posterior acompanhamento e terapia; fornecimento de informações às vítimas sobre os 

direitos legais e sobre todos os serviços sanitários disponíveis.37 Trouxe normatização 

especí�ca para o atendimento a vítimas de violência sexual, objetivando o atendimento 

respeitoso e humanizado a essas pessoas. A lei é importante porque, quando o as-

sunto é violência sexual, ainda existem muitos tabus que têm que ser quebrados e se 

veri�ca resistência dos pro�ssionais na hora de prestar o atendimento, especialmente 

quando a vítima, por vergonha ou desconhecimento do serviço, não procura as unida-

des de saúde nas primeiras 72 horas. 38

Embora, na prática forense, a de�nição de violência sexual esteja relacionada ao 

cometimento do crime de estupro, sendo, portanto, caracterizada pela conduta do 

agente em forçar outrem (sujeito passivo) a manter relações sexuais consigo, essa 

lei trouxe de forma expressa, em seu artigo 2º, o conceito de violência sexual. Assim, 

considera-se violência sexual, para os �ns dessa lei, qualquer forma de atividade se-

xual não consentida.38
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Portaria nº 485, de 1 de abril de 2014

Esta portaria rede�ne o funcionamento do Serviço de Atenção às Pessoas em Si-

tuação de Violência Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecen-

do que ele integra redes intersetoriais de enfrentamento da violência contra mulheres, 

homens, crianças, adolescentes e pessoas idosas e tem como funções precípuas pre-

servar a vida, ofertar atenção integral em saúde e fomentar o cuidado em rede.39 Entre 

outras recomendações, a Portaria 485/2014 estabelece que:

 � os Serviços de Referência para Atenção Integral e o Serviço de Referência para 

Interrupção de Gravidez poderão ser organizados em: hospitais gerais e materni-

dades; prontos-socorros; unidades de pronto-atendimento (UPA); e em serviços 

de urgência não hospitalares;

 � serviços ambulatoriais – unidades básicas de saúde (UBS), centros de atenção 

psicossocial (CAPS), ambulatórios de especialidades e outros que compõem a 

rede de cuidado a pessoas em situação de violência sexual – devem realizar o 

atendimento conforme suas especi�cidades e atribuições;

 � os Serviços de Referência para Atenção Integral terão suas ações desenvolvidas 

em conformidade com a Norma Técnica de Prevenção e Tratamento dos Agravos 

resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes do Ministério 

da Saúde, realizando: acolhimento; atendimento humanizado; escuta quali�ca-

da; anamnese e preenchimento de prontuário; dispensação e administração de 

medicamentos para as pro�laxias indicadas; realização dos exames laboratoriais 

necessários; preenchimento da �cha de noti�cação compulsória de violência; 

orientação, agendamento ou encaminhamento para acompanhamento clínico e 

psicossocial; orientação às pessoas em situação de violência ou aos seus res-

ponsáveis, a respeito de seus direitos; orientação sobre a existência de outros 

serviços para atendimento a pessoas em situação de violência sexual; 

 � os estabelecimentos de saúde que atuarem como serviços de referência dispos-

tos no caput funcionarão em regime integral, 24 horas por dia, nos sete dias da 

semana e sem interrupção da continuidade entre os turnos;

 � a equipe dos serviços de referência terá a seguinte composição de referência: 

médico clínico ou um médico em especialidades cirúrgicas; um enfermeiro; um 

técnico em enfermagem; um psicólogo; um assistente social e um farmacêutico;

 � os Serviços de Referência para Atenção Integral a Adolescentes e às Crianças 

em Situação de Violência Sexual deverão comunicar de imediato ao Conselho 

Tutelar da respectiva localidade a suspeita ou con�rmação de maus-tratos con-

tra criança ou adolescente;
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 � compete às Secretarias de Saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municí-

pios a quali�cação periódica de equipes multipro�ssionais. 

Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015 

Devido ao grande número de assassinatos de mulheres que ocorre no Brasil e que 

aumenta gradualmente, o Congresso Nacional aprovou a Lei no 13.104, de 9 de março 

de 2015, chamada Lei do Feminicídio. Essa lei altera o artigo 121 do Decreto-Lei no 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para prever o feminicídio como cir-

cunstância quali�cadora do crime de homicídio, e o artigo 1o da Lei no 8.072, de 25 de 

julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.40

Políticas Públicas e Rede de  
Atenção Voltadas para as Mulheres 

A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres foi implantada 

com o objetivo de: 

Estabelecer conceitos, princípios, diretrizes e ações de prevenção e combate à 

violência contra as mulheres, assim como de assistência e garantia de direitos às 

mulheres em situação de violência, conforme normas e instrumentos internacio-

nais de direitos humanos e legislação nacional.41

 Revista em 2011, rati�cou os fundamentos conceituais e políticos que têm dire-

cionado a elaboração e execução das políticas públicas desde a criação da SPM, em 

janeiro de 2003, objetivando a prevenção, o combate e o enfrentamento da violência 

contra as mulheres, bem como a atenção integral e humanizada às mulheres em situa-

ção de violência. A de�nição de enfrentamento adotada pela Política Nacional refere-se 

“à implementação de políticas amplas e articuladas, que procurem dar conta da com-

plexidade da violência contra as mulheres em todas as suas expressões”. E necessita 

da ação conjunta dos diversos setores - saúde, segurança pública, justiça, educação, 

assistência social, entre outros - com a pretensão de propor ações que “[…] descons-

truam as desigualdades e combatam as discriminações de gênero e a violência contra 

as mulheres; promovam o empoderamento das mulheres; e garantam um atendimento 

quali�cado e humanizado àquelas em situação de violência”. 42 A seguir, serão apre-

sentados os principais marcos históricos institucionais – políticas, programas, serviços 

– de abordagem da mulher em situação de violência 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM)

O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) foi criado pela Lei nº 7.353, de 

29 de agosto de 1985, com o objetivo de promover políticas para eliminar a discrimina-
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ção contra a mulher e ampliar a sua participação nas atividades políticas, econômicas e 

culturais do país. Como órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa, o CNDM 

formula e propõe diretrizes de ações governamentais voltadas para a promoção dos 

direitos das mulheres; atua também no controle social de políticas públicas de igualda-

de de gênero.43 O CNDM foi integrado à Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, 

quando esta foi criada em 2003. A partir desse momento, conseguiu-se a ampliação 

do processo de controle social sobre as políticas públicas para as mulheres, pois se 

obteve mais envolvimento de representantes da sociedade civil e do governo.

Delegacias de mulheres

Em 1985, foi criada em São Paulo a primeira Delegacia da Mulher no Brasil. Surgiu 

em decorrência do contexto político de redemocratização e dos protestos do movi-

mento de mulheres contra o descaso do Poder Judiciário e dos distritos policiais, nos 

quais somente policiais do sexo masculino lidavam com os casos de violência domés-

tica e sexual e as vítimas eram, predominantemente, do sexo feminino.44 A delegacia da 

mulher é considerada uma das principais políticas públicas de combate e prevenção à 

violência contra a mulher no Brasil e forneceria suporte para que mulheres denuncias-

sem a violência que sofriam em silêncio ou que não era levada a sério pelos distritos 

policiais. Seguindo o exemplo de São Paulo, foi criada a 1ª Delegacia Especializada de 

Atendimento à Mulher (DEAM) no país, no dia 18 de julho de 1986, no Rio de Janeiro, 

como resposta à escalada de violência contra as mulheres naquele estado. Posterior-

mente, outras 10delegacias especializadas foram construídas naquele estado, além da 

Divisão de Polícia de Atendimento à Mulher.45 Atualmente, as Delegacias Especializa-

das de Atendimento à Mulher (DEAM) compõem a estrutura da Polícia Civil, devendo 

realizar ações de prevenção, apuração, investigação e enquadramento legal. Entre as 

diversas ações realizadas pelas delegacias estão o registro de Boletim de Ocorrência 

(BO), a instauração do inquérito o�cial e a solicitação judicial das medidas protetivas de 

urgência nos casos de violência doméstica contra as mulheres.

Abrigamento de mulheres – casas-abrigo

Em 1986, foi fundada a primeira casa-abrigo no país, pela Secretaria de Segurança 

Pública do Estado de São Paulo, denominada, inicialmente, Centro de Convivência 

para Mulheres Vítimas de Violência Doméstica (CONVIDA). O Centro foi criado para 

atender mulheres em situação de risco de morte, devido às ameaças de parceiros, 

sendo que elas permaneciam no centro enquanto se providenciava local mais seguro 

para que pudessem continuar suas vidas. O termo “abrigamento” refere-se às diversas 

formas, serviços, programas ou benefícios de acolhimento temporário, destinados a 

mulheres em situação de violência (violência doméstica e familiar contra a mulher, trá-

�co de mulheres e outros). 



45

O conjunto de normas que norteiam o abrigamento de mulheres em situação de 

violência e o �uxo de atendimento na rede de serviços e novas alternativas (tais como 

abrigamento temporário de curta duração/ “casa de passagem”, albergues, benefícios 

eventuais, consórcios de abrigamento) compõem a Política Nacional de Abrigamento.46 

As casas-abrigo não podem ter seus endereços revelados, a �m de garantir a seguran-

ça e integridade física da mulher, que deve permanecer no local por, no mínimo, três 

meses. Têm como objetivo oferecer suporte para que a mulher consiga viver de forma 

autônoma, não precisando voltar para a antiga residência. Na atualidade, constituem um 

dos principais serviços da rede de atendimento às mulheres em situação de violência.

Secretaria de políticas para as mulheres

A criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) ocorreu em 2003, a 

partir do Decreto nº 103/2003, posteriormente regulamentado pela Lei 10.683, de 28 

de maio de 2003, que transformou a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, do 

Ministério da Justiça, em Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.47 São com-

petências da Secretaria: assessorar o Presidente da República na formulação, coorde-

nação e articulação de políticas para as mulheres; elaborar e implementar campanhas 

educativas e antidiscriminatórias de caráter nacional; elaborar o planejamento de gênero 

com vistas à promoção da igualdade; articular, promover e executar programas de coo-

peração com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados para 

a implementação de políticas para as mulheres; promover o acompanhamento da im-

plementação de legislação de ação a�rmativa e de�nição de ações públicas que visem 

ao cumprimento dos acordos, convenções e planos de ação assinados pelo Brasil, nos 

aspectos relativos à igualdade entre mulheres e homens e de combate à discriminação.47 

A criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) representou um mar-

co fundamental na estruturação de políticas públicas para as mulheres no Brasil, em 

consonância com os movimentos sociais e de mulheres, e vem se consolidando como 

um importante órgão para defesa dos seus direitos. Em 2009, na comemoração do Dia 

Internacional da Mulher, a SPM adquiriu status de Ministério, passando a ter liberdade 

orçamentária e autonomia para a elaboração e o monitoramento das políticas públi-

cas de gênero. A atuação da SPM concentra-se em três linhas principais: políticas do 

trabalho e da autonomia econômica das mulheres; enfrentamento à violência contra 

as mulheres; programas e ações nas áreas de saúde, educação, cultura, participação 

política, igualdade de gênero e diversidade. 

Política nacional de atenção integral à saúde da mulher

Em 2004, o Ministério da Saúde propôs a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher (PNAISM), em articulação com diversos setores e movimentos so-
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ciais, com destaque para os movimentos de mulheres e feministas, pesquisadores da 

área de saúde, gestores do SUS, entre outros. Um marco político e histórico ante-

rior importante, entre outros, é o Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher, criado em 1984 e que já abordava as principais questões presentes naquela 

política. Conforme documento da Política Nacional, as mulheres vivem mais do que os 

homens, mas adoecem com mais frequência, tendo as situações de discriminação na 

sociedade como as maiores causadoras de morte. Dessa forma, a política aborda a 

saúde da mulher sob um enfoque de gênero.29

A PNAISM apresenta como objetivos gerais a promoção e a melhoria das condi-

ções de vida e saúde das mulheres brasileiras - a partir do acesso à promoção, preven-

ção, assistência e recuperação de sua saúde - e a garantia de seus direitos legalmente 

constituídos. Destaca, ainda, como objetivo geral a preocupação com o enfrentamento 

da morbidade e mortalidade feminina no Brasil, sobretudo por causas evitáveis, pau-

tando todos os ciclos de vida e as diversidades de grupos populacionais, com atenção 

para os marcadores de raça, orientação sexual e gênero, como mencionado.29 

A promoção da saúde e a prevenção de doenças que afetam as mulheres em todas 

as faixas etárias envolvem, além de ações para problemas especí�cos, as ações educa-

tivas, tanto individuais quanto as coletivas. Assim, de acordo com o Ministério da Saúde, 

a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher contempla ações de promo-

ção da saúde, prevenção e tratamento dos principais agravos e problemas de saúde que 

afetam as mulheres, tais como o câncer de colo uterino, de mama, a gravidez de alto 

risco e a violência contra a mulher.20 A PNAISM incorporou como princípios e diretrizes 

as propostas do SUS, como a descentralização, a hierarquização e a regionalização dos 

serviços, assim como a integralidade e a equidade da atenção à saúde, destacando-se 

que a promoção da saúde e a prevenção de doenças, propostas pela Política, devem 

envolver ações educativas individuais e coletivas para que possam ocorrer. 48

Central de atendimento à mulher

A Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180) foi criada a partir da Lei nº 10.714, 

de 13 de agosto de 2003.49 A Central consiste de disponibilização de número telefônico 

destinado a atender denúncias de violência contra a mulher e começou seu funciona-

mento, em caráter experimental, em novembro de 2005, a partir de acordo de coope-

ração técnica entre a Secretaria de Políticas paras as Mulheres (SPM) e o Ministério de 

Saúde. Em abril de 2006, o serviço passou a ser prestado integralmente pela SPM e 

regulamentado pelo Decreto nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010.49

O serviço da Central de Atendimento é de suma importância, uma vez que é de 

âmbito nacional e gratuito e os atendimentos realizados são sigilosos. As ligações para 

o Ligue 180 podem ser feitas tanto de telefones �xos quanto móveis, pois o serviço 
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funciona 24 horas, todos os dias da semana, atuando de forma ininterrupta. Os funcio-

nários da Central, quali�cados para o atendimento, realizam o acolhimento inicial das 

mulheres e as orientam na busca do serviço mais adequado. 

O Ligue 180 tem papel importante ao se constituir como porta de entrada das mu-

lheres na rede de atendimento em situação de violência, podendo também ser útil para o 

levantamento de informações que subsidiam o desenho da política de enfrentamento da 

violência, assim como para o monitoramento dos serviços que integram a rede em todo 

o país. De acordo com o Pacto Nacional de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher, 

de 2010, a Central oferece uma visão geral das características do fenômeno da violência e 

de sua magnitude, tendo demonstrado que a violência doméstica desponta como o pro-

blema de mais gravidade e que atinge física e psicologicamente as mulheres vitimadas.50 

Sistema de vigilância de violência e acidentes

O Ministério da Saúde implantou, em 2006, o Sistema de Vigilância de Violência e 

Acidentes (VIVA), com o objetivo de aperfeiçoar o sistema de informações a respeito da 

morbimortalidade no Brasil – tendo em vista a grande ocorrência de acidentes e de prá-

ticas de violência das formas mais diversas – e, com isso, subsidiar políticas públicas 

de promoção da saúde, prevenção e atenção integral às vítimas.51 Grande parte dos 

países contabilizam o impacto do problema das causas externas por meio da análise 

dos dados de mortalidade e muito poucos países atentam para os dados da morbida-

de ambulatorial e hospitalar por essas causas. No Brasil, as informações da declaração 

de óbito fornecidas pelo Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)52 e os dados 

da autorização de internação em hospitais públicos, fornecidos pelo Sistema de In-

formações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS),53 ambos gerenciados 

pelo Ministério da Saúde, são utilizados para o monitoramento das violências, com o 

objetivo de se realizar a vigilância epidemiológica das ocorrências, constituindo impor-

tante ferramenta para o conhecimento da carga das violências no país. 

O Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), por sua abrangência e qualida-

de, permite que se realize o diagnóstico da mortalidade provocada pelas violências e 

acidentes em todo o país. Os dados são sistematicamente analisados, possibilitando 

a geração de inúmeras informações, amplamente divulgadas e utilizadas para o de-

senvolvimento de ações governamentais de intervenção. Por sua vez, o Sistema de 

Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) possibilita o monito-

ramento das informações sobre todas as internações hospitalares realizadas no âmbito 

do SUS. Essas duas bases de dados são de fácil acesso e fornecem informações dos 

óbitos e hospitalizações realizados no país. Entretanto, não captam os casos de menos 

gravidade, que demandam atendimentos de urgências/emergências ou os serviços 

especializados de atendimento às vítimas de violências e acidentes. Com isso, esses 
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eventos acabam por se tornarem “invisíveis”, impossibilitando que se possam obter 

dados sobre os fatores determinantes e condicionantes de sua ocorrência. Por isso, 

o Ministério da Saúde implantou, em 2006, o Sistema de Vigilância de Violências e 

Acidentes (VIVA).51 O VIVA foi inicialmente estruturado em dois componentes: vigilância 

contínua de violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais e autopro-

vocadas (VIVA Contínuo) e vigilância sentinela de violências e acidentes em emergên-

cias hospitalares (VIVA Sentinela).

Pacto pela saúde

No ano de 2006, gestores do SUS se comprometeram publicamente a elaborar o 

Pacto pela Saúde,54 embasados nos princípios constitucionais do SUS e considerando as 

necessidades de saúde da população. O Pacto pela Saúde apresenta prioridades inte-

gradas em três componentes: Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Ges-

tão do SUS. O Pacto pela Vida se constitui em um conjunto de compromissos sanitários, 

derivados da análise da situação de saúde, e de prioridades de�nidas pelos governos 

federal, estaduais e municipais; o Pacto em Defesa do SUS envolve ações concretas e 

articuladas das três esferas de governo, com o intuito de reforçar o SUS como política de 

Estado; o Pacto de Gestão do SUS de�ne as responsabilidades de cada esfera de gover-

no, de forma a não haver concorrências e deixar mais bem de�nido o papel de cada um.54

Pacto nacional pelo enfrentamento à violência contra a mulher

Culminando todo esse processo institucional de revisão e rede�nição de políticas 

públicas, �rmou-se, em 2007, o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra 

a Mulher,55 acordo federativo entre o governo federal, os governos dos estados e dos 

municípios brasileiros para a construção de ações que possam consolidar a Política 

Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. O Pacto Nacional pelo 

Enfrentamento da Violência contra as Mulheres considera importante a compreensão 

de que o fenômeno da violência possui caráter multifatorial e que necessita da articu-

lação de políticas públicas nas diferentes esferas da vida social.56 Para orientar a exe-

cução de políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres, o Pacto Nacional 

foi organizado nas seguintes áreas estruturantes: consolidação da Política Nacional 

de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, incluindo a implementação da Lei 

Maria da Penha; combate à exploração sexual e ao trá�co de mulheres; promoção dos 

direitos humanos das mulheres em situação de prisão; promoção dos direitos sexuais 

e reprodutivos; e enfrentamento à feminização da Aids. O Pacto Nacional tem como 

fundamento a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as mulheres, fun-

damentada no recente Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) de 2013-

2015, da Secretaria de Políticas para as Mulheres. 
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Enfrentamento à violência contra as mulheres do campo e da �oresta

Outra importante de�nição relacionada à situação da violência contra as mulheres 

ocorreu em 2010, sob a orientação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), 

com a instituição das Diretrizes de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres do 

Campo e da Floresta, pela Portaria nº 085, de 10 de agosto de 2010,57 a partir das dis-

cussões que ocorreram no II Seminário denominado “No campo e na �oresta, políticas 

públicas para as mulheres”, organizado pelo Fórum Permanente de Enfrentamento à 

Violência contra as Mulheres do Campo e da Floresta.41 Foi, então, de�nido o desenvol-

vimento de políticas voltadas para a prevenção, enfrentamento, assistência e garantias 

do direito das mulheres do campo e da �oresta, com a implementação de ações con-

juntas entre os diversos setores do governo e da sociedade. 
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